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Dados Pessoais

Nome civil

CPF

BRUNA DA SILVA FRANCISCO

117.160.399-16
Data de nascimento

05/02/2002
Nacionalidade

Brasileira
Sexo

Feminino

ANDRESA GENAIR DA SILVA

Nome da mãe

Contratos de trabalho

Não há contratos de trabalho digitais nas bases de dados integradas à sua Carteira de Trabalho Digital.
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DIVERSIDADE 

ANEXO 07  
DECLARAÇÃO DO MEI 

(Declaração exclusiva para Microempreendedores Individuais - MEI) 

 

Eu, Bruna da Silva Francisco, portador da carteira de identidade n° 7088811, e CPF n° 

11716039916, Proprietário do CNPJ 59.122.300/0001-96 declaro sob as penas da lei e 

conforme estabelecido neste Edital, para comprovação do Cadastro Socioeconômico do 

estudante (nome) _Bruna da Silva Francisco, que exerço a(s) atividades de (descrever 

atividades detalhadamente) _Esteticista e Costureira. 

 
 

Período de Referência 
(últimos 12 meses) 

Renda bruta mensal 
(receitas) 

Despesas diversas 
Renda líquida 
(Receitas menos 
despesas) 

jan/25 a set/25 1,500  1,500 

 
  
Declaro ainda que o valor acima apresentado é verdadeiro e estou ciente de que a omissão 

de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou divergentes 

implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a averiguar 

a informação acima. Anexar cópia da carteira de trabalho (CTPS). 

Data: _03_____/___09____/___2025______ 

 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Declarante 

 

 

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Paragrafo 1º: 
“Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado 
verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, isenção 
de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, de três 
meses a dois anos”. 




